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Curso Completo de Compliance no Setor Público: Gestão da Integridade, 

Governança e Prevenção à Corrupção na Administração Pública. Este 

programa de formação avançada foi desenvolvido para capacitar 

profissionais na implementação, gestão e monitoramento de programas de 

integridade e conformidade regulatória no âmbito governamental. Com 

foco em Governança Pública, Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21), Lei 

Anticorrupção (Lei 12.846/13) e gestão de riscos fiscais e operacionais, o 

treinamento aborda de forma aprofundada os mecanismos de controle 

interno e auditoria governamental. Se você busca especialização em 

auditoria pública, direito administrativo, controle social e ética na 

administração pública, este conteúdo oferece a base conceitual e prática 

necessária para mitigar riscos institucionais, evitar sanções de órgãos de 

controle como o Tribunal de Contas da União e promover a eficiência e 

transparência na gestão de recursos públicos. 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER 

 Fundamentos jurídicos e doutrinários do compliance aplicado ao 

setor público brasileiro e internacional. 

 Estruturação de programas de integridade baseados nos pilares de 

liderança, mapeamento de riscos e canais de denúncia. 

 Técnicas avançadas de matriz de risco e gerenciamento de 

vulnerabilidades em processos licitatórios e contratações públicas. 

 Aplicação prática dos mecanismos de controle interno e auditoria 

em conformidade com as diretrizes dos Tribunais de Contas. 
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 Condução de investigações preliminares, processos administrativos 

de responsabilização e aplicação de sanções legais. 

 Alinhamento ético e desenvolvimento de códigos de conduta 

eficazes para servidores e agentes políticos. 

 Integração de critérios de governança com as exigências da Nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Servidores públicos efetivos, comissionados e agentes políticos de 

todas as esferas federativas que atuam em posições de gestão. 

 Controladores internos, auditores públicos, procuradores jurídicos e 

assessores legais de órgãos e entidades governamentais. 

 Advogados administrativistas, consultores de gestão pública e 

profissionais que prestam serviços de assessoria para o Estado. 

 Dirigentes e gestores de empresas estatais, sociedades de 

economia mista, fundações públicas e autarquias. 

 Profissionais do setor privado que atuam no departamento de 

relações governamentais ou que contratam diretamente com o 

poder público. 

 

Módulos e Aulas 

Módulo 1: Fundamentos do Compliance no Setor Público 

Aula 1.1: Evolução Histórica e Conceito de Integridade 

Governamental 
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O conceito de conformidade, amplamente difundido no ambiente 

corporativo privado sob a denominação de compliance, passou por um 

complexo processo de transmutação e adaptação para ser incorporado 

pelo direito administrativo contemporâneo. Historicamente, a necessidade 

de internalização de mecanismos de controle decorre da crise de eficiência 

do modelo burocrático tradicional e da exigência social por maior 

transparência e accountability na gestão da coisa pública. No cenário 

internacional, tratados como a Convenção das Nações Unidas contra a 

Corrupção exerceram forte pressão para que os Estados soberanos 

desenvolvessem ecossistemas normativos capazes de prevenir desvios 

éticos e institucionais. No Brasil, essa transição ganhou contornos formais 

com a promulgação da Lei de Improbidade Administrativa e, 

posteriormente, com a Lei Anticorrupção, exigindo que a administração 

pública direta e indireta superasse a mera legalidade formal para alcançar 

uma legalidade material, balizada pela moralidade e pela eficiência 

operacional. 

A integridade governamental, portanto, não se limita ao cumprimento 

estrito e cego das normas positivadas, mas abrange o desenho 

institucional que assegura o alinhamento das decisões públicas ao 

interesse coletivo. Na prática administrativa, a implementação desse 

conceito exige a criação de estruturas autônomas de controle que 

perpassam desde o topo da administração até o nível operacional. Um erro 

comum na introdução desse ecossistema é o chamado compliance de 

prateleira, caracterizado pela mera edição de decretos e manuais que não 

possuem aplicabilidade real e não alteram a rotina dos servidores. A boa 

prática determina que a governança pública realize diagnósticos prévios 

do clima organizacional e da cultura institucional antes de formular suas 

diretrizes. O impacto profissional dessa abordagem é a blindagem jurídica 
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dos atos administrativos e a redução drástica de processos de 

responsabilização perante os órgãos de controle externo, garantindo que 

o gestor público atue com segurança e previsibilidade na execução das 

políticas públicas. 

Aula 1.2: Princípios Constitucionais da Administração e a 

Conformidade 

Os pilares norteadores do artigo 37 da Constituição Federal brasileira 

estabelecem a base jurídica e operacional sobre a qual todo programa de 

integridade pública deve ser edificado. A legalidade, a impessoalidade, a 

moralidade, a publicidade e a eficiência não funcionam como meras 

declarações retóricas, mas como requisitos de validade de todo e qualquer 

ato administrativo. O compliance público atua como uma ferramenta de 

densificação desses princípios, transformando comandos constitucionais 

abstratos em rotinas procedimentais auditáveis. Por exemplo, o princípio 

da impessoalidade ganha eficácia prática quando os planos de integridade 

estabelecem critérios objetivos e matrizes de segregação de funções para 

a escolha de fornecedores e ocupantes de cargos em comissão, mitigando 

o nepotismo e o favorecimento político que historicamente fragilizam a 

burocracia estatal. 

Sob a ótica técnica, a violação de um programa de conformidade 

estruturado frequentemente resulta na configuração de desvio de 

finalidade, vício que anula o ato administrativo e sujeita o agente público a 

severas sanções. Um erro recorrente nos municípios e estados é tratar a 

transparência e a publicidade apenas como o envio de dados brutos para 

portais de transparência, sem a preocupação com a compreensibilidade e 

a tempestividade das informações. A aplicação prática exige que as 

informações financeiras e contratuais sejam organizadas de forma 

inteligível, permitindo o controle social efetivo. O contexto operacional de 
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um órgão que respeita estritamente essa sistemática apresenta menor 

incidência de auditorias punitivas pelo Tribunal de Contas, uma vez que a 

conformidade com os princípios constitucionais gera uma presunção de 

legitimidade robusta, facilitando a atração de investimentos e parcerias 

com organismos internacionais. 

Aula 1.3: Marcos Regulatórios Nacionais e Internacionais do 

Compliance 

O ambiente normativo do compliance público é composto por um 

arcabouço complexo de leis nacionais e tratados internacionais que 

impõem obrigações específicas aos gestores. Internacionalmente, as 

diretrizes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico estabelecem padrões rígidos para a governança pública e o 

combate ao suborno de agentes públicos em transações internacionais. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a Lei 12.846 de 2013, conhecida como 

Lei Anticorrupção, representou um marco disruptivo ao instituir a 

responsabilidade objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos lesivos contra a administração pública. Embora essa lei 

tenha como foco as empresas, seu impacto no setor público foi imediato, 

pois exigiu que os órgãos estatais criassem mecanismos para avaliar a 

integridade de seus contratantes, dando origem a exigências específicas 

de programas de compliance na contratação pública. 

A análise técnica deste arcabouço legal demonstra que as legislações 

estaduais e municipais seguiram essa tendência, editando leis que tornam 

obrigatório o programa de integridade para empresas que celebram 

contratos de grande vulto com o Estado. O erro comum dos órgãos 

públicos reside em não fiscalizar a real efetividade dos programas 

apresentados pelas empresas licitantes, aceitando meras declarações 

formais de conformidade. A aplicação prática envolve a instituição de 
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comissões técnicas permanentes de avaliação, capazes de analisar se a 

empresa contratada possui canais de denúncia ativos e investigações 

internas sérias. O impacto profissional para os servidores envolvidos 

nessa fiscalização é a elevação do nível de governança contratual, 

minimizando riscos de paralisação de obras e serviços essenciais por 

fraudes licitatórias, além de resguardar o erário contra superfaturamentos. 

Aula 1.4: O Papel dos Órgãos de Controle Externo e Interno 

A arquitetura de controle do Estado brasileiro é dividida entre o controle 

interno, exercido por controladorias e ouvidorias de cada poder, e o 

controle externo, capitaneado pelo Poder Legislativo com o auxílio 

fundamental dos Tribunais de Contas. A harmonia e a eficácia de um 

programa de compliance dependem diretamente da capacidade de 

articulação entre essas esferas. O controle interno atua na linha de frente, 

mapeando processos, desenhando fluxos de trabalho e identificando 

inconformidades de forma preventiva antes que elas se transformem em 

ilícitos administrativos ou criminais. Já os Tribunais de Contas atuam na 

verificação subsequente, avaliando a regularidade da gestão, a 

economicidade dos gastos e a eficiência dos programas governamentais, 

emitindo recomendações e aplicando sanções que podem ir de multas à 

inelegibilidade do gestor. 

O contexto operacional exige que as controladorias internas não sejam 

vistas como órgãos meramente punitivos ou cartoriais, mas como 

parceiras estratégicas da alta administração na mitigação de riscos. Um 

erro comum na rotina administrativa é a ausência de comunicação 

tempestiva entre a controladoria interna e as secretarias finalísticas, o que 

resulta em auditorias tardias e na consolidação de prejuízos financeiros 

irreversíveis. A boa prática preconiza que as recomendações do controle 

interno sejam formalizadas em planos de ação com cronogramas e 
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responsáveis definidos. O impacto profissional para os gestores que 

alinham suas rotinas a essas diretrizes é a eliminação de apontamentos 

de irregularidades e a aprovação integral de suas contas anuais, 

consolidando uma trajetória profissional baseada na responsabilidade 

fiscal e na governança pública eficiente. 

 

Módulo 2: Estrutura e Governança do Programa de Integridade 

Aula 2.1: O Apoio do Topo da Administração Pública: Tone at the Top 

A viabilidade de qualquer programa de integridade pública está 

condicionada ao engajamento inequívoco, constante e demonstrável da 

alta administração, fenômeno conhecido na doutrina de compliance como 

tone at the top. Sem o patrocínio político e administrativo dos secretários, 

presidentes de autarquias, prefeitos e ministros, os mecanismos de 

conformidade perdem a autoridade necessária para alterar 

comportamentos arraigados na cultura burocrática. O apoio do topo não 

pode ser meramente declaratório; ele deve se manifestar na alocação de 

recursos orçamentários suficientes para a estrutura de controle, na 

participação ativa dos líderes em treinamentos de integridade e na 

aplicação rigorosa das sanções recomendadas, independentemente do 

nível hierárquico do servidor infrator. 

Do ponto de vista técnico, o comprometimento da liderança confere 

legitimidade às decisões da unidade de compliance quando ocorrem 

conflitos de interesse com áreas finalísticas ou políticas. Um erro comum 

e grave é a alta liderança assinar planos de integridade e, 

simultaneamente, pressionar servidores por flexibilizações procedimentais 

ilegais sob a justificativa de urgência política. A aplicação prática exige a 

formalização de cartas de compromisso público e a inclusão de metas de 
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integridade no planejamento estratégico do órgão. O impacto profissional 

dessa liderança exemplar é o fortalecimento do orgulho institucional dos 

servidores e a criação de uma barreira natural contra tentativas de 

pressões externas indevidas, transformando a integridade em um valor 

inegociável da cultura corporativa pública. 

Aula 2.2: Criação e Atribuições da Unidade de Compliance 

A estruturação da unidade encarregada de gerir o programa de integridade 

deve seguir critérios rígidos de independência, autonomia financeira, 

estabilidade funcional e capacidade técnica. Em órgãos públicos, essa 

unidade geralmente assume o formato de uma Corregedoria, Ouvidoria ou 

Auditoria Geral, devendo estar posicionada hierarquicamente de forma 

direta e sem intermediários com a autoridade máxima da instituição. Essa 

vinculação direta é indispensável para evitar que pressões de escalões 

intermediários consigam abafar investigações ou desidratar relatórios de 

riscos que apontem falhas em setores estratégicos ou politicamente 

sensíveis. 

As atribuições técnicas dessa unidade envolvem a elaboração e 

atualização do plano de integridade, a coordenação de treinamentos 

contínuos, o processamento de denúncias e o assessoramento aos 

demais setores em matéria de ética e conformidade. Um erro operacional 

comum é acumular as funções de conformidade em servidores que já 

exercem atribuições finalísticas pesadas, gerando sobrecarga e graves 

conflitos de interesse. A boa prática determina a dedicação exclusiva dos 

integrantes da unidade de compliance e a garantia de que as suas 

manifestações técnicas possuam caráter vinculante ou exijam justificativa 

formal por escrito caso a alta administração decida descumpri-las. O 

impacto profissional é a consolidação de um ambiente de trabalho seguro, 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

onde as decisões administrativas são amparadas por pareceres técnicos 

isentos e imunes a interferências político-partidárias. 

Aula 2.3: Elaboração do Código de Conduta e Ética Pública 

O Código de Conduta e Ética Pública é o documento central que traduz os 

valores institucionais e os princípios legais em normas de comportamento 

diárias esperadas de todos os agentes públicos, incluindo estagiários, 

terceirizados e consultores. Diferente dos estatutos dos servidores 

tradicionais, que costumam focar em proibições gerais e penas 

estatutárias, o código de conduta moderna deve ser detalhado e focado 

em dilemas práticos do cotidiano administrativo, abordando questões 

contemporâneas como o uso adequado das redes sociais, o assédio moral 

e sexual, a aceitação de brindes e presentes de fornecedores e o 

manuseio de informações privilegiadas. 

A elaboração técnica deste documento deve ser participativa, envolvendo 

a realização de oficinas e consultas públicas para que o corpo funcional 

se sinta corresponsável pelo texto final. Um erro comum é a cópia integral 

de códigos de ética de outras instituições, o que resulta em regras 

desconectadas da realidade prática do órgão. A aplicação prática envolve 

a inclusão de exemplos hipotéticos claros baseados em casos reais 

vivenciados pela própria administração. O contexto operacional de um 

órgão que possui um código de conduta vivo e aplicado é marcado pela 

redução substantiva de incidentes disciplinares e por um clima de respeito 

mútuo, o que eleva a produtividade e protege a imagem da instituição 

perante a opinião pública e os órgãos de fiscalização externa. 

Aula 2.4: Gestão de Conflitos de Interesses e Nepotismo 

O conflito de interesses configura-se quando o interesse privado de um 

agente público influencia, ou pode influenciar, o desempenho imparcial e 
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objetivo de suas atribuições públicas. A Lei 12.813 de 2013 detalha as 

hipóteses de conflito no âmbito federal, servindo de parâmetro técnico 

para as demais esferas federais. O nepotismo, por sua vez, representa 

uma das formas mais tradicionais de conflito de interesses e violação da 

impessoalidade, vedado pela Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal 

Federal. O programa de compliance deve instituir mecanismos preventivos 

robustos para identificar e estancar tais situações antes que gerem a 

nulidade de atos e a responsabilização por improbidade administrativa. 

A aplicação prática dessas restrições exige a implementação de 

declarações anuais de bens e valores, bem como formulários detalhados 

de desimpedimento antes da nomeação para cargos em comissão ou 

funções de confiança. Um erro operacional comum é a ausência de 

cruzamento de dados de parentesco entre servidores ocupantes de cargos 

de chefia e funcionários terceirizados contratados por empresas 

prestadoras de serviço do órgão. As boas práticas recomendam a 

automatização do cruzamento de dados de folha de pagamento com 

cadastros corporativos e registros civis. O impacto profissional para a 

instituição é a garantia de uma burocracia profissionalizada, meritocrática 

e imune a favoritismos familiares, o que eleva a qualidade das decisões 

técnicas e a confiança social nas ações do Estado. 

 

Módulo 3: Gestão de Riscos e Matriz de Vulnerabilidades 

Aula 3.1: Metodologia de Identificação de Riscos (ISO 31000 e COSO 

ERM) 

A gestão de riscos na administração pública é uma exigência técnica que 

substitui o amadorismo intuitivo por metodologias científicas de 

mapeamento e resposta a vulnerabilidades, com base nos frameworks 
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globais da ISO 31000 e do COSO ERM. O processo inicia-se com o 

entendimento profundo do contexto organizacional do órgão, seguido pela 

identificação exaustiva de eventos que possam comprometer o 

atingimento dos objetivos institucionais ou violar a integridade legal. 

Riscos operacionais, financeiros, de imagem, jurídicos e de corrupção 

devem ser catalogados sistematicamente, analisando suas causas 

subjacentes e as consequências diretas para a prestação dos serviços 

públicos à sociedade. 

Do ponto de vista técnico, a identificação de riscos deve utilizar oficinas 

integradas com a participação dos servidores que executam a rotina na 

ponta, e não apenas com os gestores de gabinete. Um erro metodológico 

comum é focar excessivamente em riscos genéricos de corrupção, 

ignorando riscos operacionais menores que funcionam como portas de 

entrada para fraudes estruturadas. A aplicação prática envolve a criação 

de oficinas de mapeamento de processos onde cada etapa crítica é 

dissecada para identificar pontos de falha única e ausência de controles 

internos. O impacto profissional dessa abordagem metodológica é a 

transformação da cultura reativa do órgão em uma cultura proativa, 

permitindo que a administração se antecipe aos problemas e otimize a 

alocação de recursos escassos em áreas verdadeiramente vulneráveis. 

Aula 3.2: Mensuração de Probabilidade e Impacto: Matriz de Riscos 

Após a identificação dos riscos, o método científico exige a sua 

quantificação e qualificação por meio da mensuração de dois eixos 

fundamentais: a probabilidade de ocorrência do evento e o impacto gerado 

caso ele se concretize. A multiplicação desses fatores resulta no nível de 

risco inerente, o qual é plotado graficamente em uma matriz de riscos, 

frequentemente dividida em zonas de criticidade baixa, média, alta e 

extrema. A probabilidade deve considerar o histórico de ocorrências 
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internas e as estatísticas do setor, enquanto o impacto deve avaliar 

prejuízos financeiros diretos, sanções legais, paralisação de serviços 

públicos e danos à reputação da instituição governamental. 

A elaboração técnica dessa matriz exige rigor matemático e critérios 

objetivos para afastar o subjetivismo e a complacência dos gestores. Um 

erro comum é a subestimação sistemática da probabilidade de fraudes 

internas por receio de expor o órgão a críticas ou por excesso de confiança 

na equipe atual. A boa prática preconiza que a avaliação do impacto 

financeiro seja vinculada a percentuais do orçamento disponível do órgão, 

e o impacto de imagem seja medido pela repercussão na mídia e no 

controle social. O contexto operacional amparado por uma matriz de riscos 

precisa de revisões periódicas semestrais, fornecendo à alta 

administração um mapa térmico em tempo real das vulnerabilidades 

institucionais, orientando com precisão os esforços da auditoria interna. 

Aula 3.3: Planos de Mitigação, Resposta e Tratamento de Riscos 

A confecção da matriz de riscos perde sua utilidade se não for sucedida 

pelo desenho imediato de respostas estratégicas adequadas para cada 

vulnerabilidade identificada. Conforme a teoria de gestão de riscos, a 

administração possui quatro alternativas principais de tratamento: mitigar 

o risco por meio da implementação de controles adicionais; transferir o 

risco através de seguros ou terceirizações contratuais estruturadas; evitar 

o risco interrompendo a atividade vulnerável; ou aceitar o risco quando o 

custo do controle supera o benefício financeiro ou social esperado. Para 

riscos classificados como altos ou extremos, o plano de mitigação é 

obrigatório e urgente. 

A elaboração técnica do plano de tratamento exige que cada ação 

mitigatória possua um escopo definido, prazos rigorosos de execução e a 
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indicação nominal de um servidor responsável pela implementação, o 

chamado dono do risco. Um erro recorrente é a edição de planos genéricos 

contendo metas intangíveis, como eliminar completamente o risco de 

fraude em licitações, objetivo que ignora a impossibilidade fática de risco 

zero. A aplicação prática envolve o desenho de controles específicos, 

como a automação de conferências de certidões ou o rodízio obrigatório 

de fiscais de contrato. O impacto profissional é a criação de um ambiente 

administrativo transparente e responsável, onde os pontos cegos da 

gestão são sistematicamente eliminados por barreiras procedimentais 

eficazes. 

Aula 3.4: Segregação de Funções nos Processos Críticos 

A segregação de funções constitui um dos princípios mais antigos e 

eficazes do controle interno, determinando que atividades incompatíveis 

dentro de um mesmo fluxo processual não devem ser concentradas nas 

mãos de um único indivíduo. No setor público, essa regra visa impedir que 

o mesmo servidor possua a atribuição de autorizar, executar, registrar e 

fiscalizar uma determinada operação financeira ou contratual. A 

concentração dessas funções elimina o sistema de freios e contrapesos 

naturais da burocracia, facilitando a ocorrência de erros involuntários e a 

perpetração de fraudes continuadas sem detecção tempestiva. 

A aplicação prática desse princípio exige o mapeamento minucioso de 

processos críticos, tais como a folha de pagamento, a gestão de 

almoxarifados, a concessão de diárias e passagens e as fases de 

liquidação e pagamento de despesas. Um erro operacional comum, 

observado sobretudo em municípios de pequeno porte, é o mesmo 

servidor realizar a pesquisa de preços de mercado, redigir o termo de 

referência, atestar a entrega do bem e emitir a ordem de pagamento. A 

boa prática técnica determina a separação rígida dessas fases entre 
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setores distintos. O impacto profissional decorrente da estrita segregação 

de funções é a proteção dos próprios servidores contra acusações 

infundadas e a garantia para a sociedade de que os recursos públicos 

passam por múltiplos filtros de validação técnica antes de sua efetiva saída 

do erário. 

 

Módulo 4: Canais de Denúncia, Ouvidoria e Proteção ao Denunciante 

Aula 4.1: Estruturação de Canais de Denúncia Seguros e Acessíveis 

O canal de denúncias constitui o principal mecanismo de detecção de 

fraudes e desvios éticos em organizações complexas, superando em 

eficácia estatística as auditorias tradicionais. No setor público, a 

estruturação desse canal deve observar a integração com o sistema de 

Ouvidoria, conforme preconiza a Lei 13.460 de 2017. O canal deve ser 

acessível tanto ao público interno, composto por servidores de todos os 

níveis, quanto ao público externo, composto por cidadãos, usuários de 

serviços públicos e fornecedores da administração. A infraestrutura 

tecnológica do canal deve garantir a acessibilidade digital por múltiplos 

meios, incluindo formulários na internet, atendimento telefônico e balcões 

presenciais. 

A segurança técnica do canal exige a criptografia dos dados transmitidos 

e o armazenamento em servidores protegidos contra acessos não 

autorizados, inclusive de técnicos de tecnologia da informação do próprio 

órgão. Um erro comum no desenho institucional é delegar a gestão técnica 

do canal a setores subordinados a secretarias operacionais, quebrando o 

requisito de isenção. A aplicação prática envolve a utilização de sistemas 

independentes e o treinamento exaustivo da equipe da ouvidoria para a 

triagem inicial das demandas, separando reclamações comuns de 
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denúncias consistentes de corrupção. O impacto profissional é a 

construção de uma instituição confiável que demonstra abertura e 

disposição real para identificar e sanar seus próprios desvios 

procedimentais. 

Aula 4.2: Garantia de Anonimato versus Pseudonimização 

A admissibilidade e o processamento de denúncias anônimas na 

administração pública brasileira passaram por longos debates doutrinários 

e jurisprudenciais devido à vedação constitucional ao anonimato. 

Atualmente, o entendimento pacificado pelo Supremo Tribunal Federal e 

regulamentado pelo Decreto 10.153 de 2019 estabelece que a 

administração pública deve aceitar a denúncia anônima e realizar 

investigações preliminares para verificar a veracidade mínima dos fatos 

narrados. Para além do anonimato puro, a técnica moderna destaca a 

pseudonimização, procedimento pelo qual a identidade do denunciante 

que decide se identificar é ocultada por meio de códigos ou chaves de 

acesso restritas à unidade de controle. 

Do ponto de vista operacional, a pseudonimização confere maior robustez 

à investigação, pois permite que a unidade de compliance mantenha 

contato com o denunciante para solicitar esclarecimentos adicionais e 

provas complementares, sem expor o seu nome nos autos do processo 

principal. Um erro grave é a guarda negligente das chaves de identificação, 

permitindo o vazamento de dados para os investigados. A boa prática 

técnica impõe que os dados de identificação fiquem guardados em pasta 

sigilosa apartada, com acesso restrito e auditável por meio de logs de 

sistema. O impacto profissional dessa blindagem técnica é a elevação do 

volume de denúncias qualificadas de alta relevância, uma vez que os 

informantes passam a confiar plenamente na segurança do ecossistema 

de integridade. 
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Aula 4.3: Mecanismos contra Retaliação e Proteção ao Whistleblower 

A proteção ao denunciante de boa-fé, amplamente conhecido na doutrina 

internacional como whistleblower, é um elemento indispensável para que 

o canal de denúncias seja efetivo. Servidores públicos frequentemente 

hesitam em reportar fraudes praticadas por seus superiores hierárquicos 

por fundado receio de sofrerem retaliações profissionais, tais como 

transferências ex officio para setores isolados, perda de funções de 

confiança, perseguições disciplinares infundadas ou isolamento social no 

ambiente de trabalho. A legislação nacional vem evoluindo para instituir 

salvaguardas rígidas contra essas condutas abusivas por parte das 

chefias. 

A aplicação prática dos mecanismos de proteção envolve a previsão 

expressa, nos planos de integridade e decretos regulamentares, de que a 

prática de ato retaliatório constitui infração disciplinar de natureza grave, 

sujeita à penalidade de demissão. Um erro operacional comum é ignorar 

as formas sutis de retaliação, como a retirada de atribuições técnicas 

relevantes ou a atribuição de metas inatingíveis ao servidor denunciante. 

A boa prática determina que, constatada a verossimilhança da denúncia e 

o risco de perseguição, a unidade de compliance ordene a lotação 

provisória do servidor em outra repartição, garantindo a manutenção de 

sua remuneração e prerrogativas. O impacto profissional é a estabilização 

do clima organizacional e o empoderamento ético dos servidores, que 

deixam de ser cúmplices silenciosos por medo do poder hierárquico. 

Aula 4.4: Fluxo de Triagem, Admissibilidade e Investigação 

Preliminar 

O recebimento de uma denúncia inaugura um procedimento técnico formal 

que não pode ser conduzido de maneira discricionária ou informal. O fluxo 
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de triagem deve basear-se em critérios objetivos de admissibilidade: a 

denúncia deve narrar fatos determinados no tempo e no espaço, apontar 

indícios mínimos de autoria ou materialidade e versar sobre matéria de 

competência do órgão. Caso atenda a esses requisitos, instala-se a 

Investigação Preliminar Sumária, procedimento de natureza inquisitorial, 

sigiloso e não punitivo, destinado exclusivamente a colher elementos que 

subsidiem a abertura de um Processo Administrativo Disciplinar ou a 

remessa dos autos ao Ministério Público. 

O rigor técnico exige que a investigação preliminar utilize técnicas 

avançadas de análise documental, cruzamento de dados públicos e 

auditoria de sistemas, evitando a exposição pública do investigado antes 

da consolidação de indícios sérios. Um erro procedimental frequente é 

notificar imediatamente o investigado no início da triagem, permitindo a 

destruição de provas documentais e o apagamento de registros em 

computadores corporativos. A boa prática determina o sigilo absoluto dos 

autos até a conclusão do relatório preliminar. O contexto operacional de 

um órgão que adota este fluxo blindado resulta em processos disciplinares 

juridicamente perfeitos, que resistem a mandados de segurança no Poder 

Judiciário devido à estrita observância do devido processo legal e das 

técnicas formais de investigação. 

 

Módulo 5: Compliance em Licitações e Contratos Administrativos 

Aula 5.1: A Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21) e o Plano de 

Integridade 

A Lei 14.133 de 2021 inseriu o compliance de maneira definitiva e 

estrutural no coração das contratações públicas brasileiras. A nova 

legislação não apenas incluiu a integridade como um dos princípios 
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expressos a serem observados, mas estabeleceu a obrigatoriedade de 

implementação de programas de compliance para empresas que celebrem 

contratos de grande vulto com a administração pública. Além disso, a lei 

inovou ao prever o programa de integridade implantado no licitante como 

critério de desempate em certames competitivos e como requisito 

obrigatório para a reabilitação de empresas sancionadas com a pena de 

idoneidade, alterando profundamente a relação entre o Estado e seus 

fornecedores. 

A análise técnica da nova lei demonstra que o plano de integridade do 

próprio órgão público deve estar alinhado ao seu Plano de Contratações 

Anual, garantindo que o planejamento de compras seja imune a 

direcionamentos e fraudes. Um erro comum dos gestores públicos é a 

inserção de cláusulas genéricas em editais exigindo o compliance das 

empresas contratadas, sem definir de forma clara os parâmetros de 

avaliação e os prazos de comprovação da efetividade do programa. A 

aplicação prática exige que as minutas de editais padronizadas contenham 

anexos específicos detalhando como a administração pública fiscalizará 

as ações de conformidade da empresa contratada durante a execução 

contratual. O impacto profissional é a elevação do patamar de eficiência 

das contratações e a mitigação dos riscos de inadimplemento contratual 

por fraudes corporativas. 

Aula 5.2: Gestão de Riscos na Fase Interna da Licitação 

A fase preparatória ou interna da licitação é o momento de maior 

vulnerabilidade a desvios éticos e fraudes, pois compreende a definição 

do objeto, o estabelecimento dos requisitos de habilitação e a realização 

da pesquisa de preços de mercado. É nesta fase que ocorrem práticas 

ilícitas sofisticadas, como o direcionamento de editais por meio de 

especificações técnicas excessivamente restritivas ou exclusivas de uma 
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marca, a sobreestimativa de quantitativos para gerar aditivos futuros 

superfaturados e o conluio na cotação de preços para inflar o orçamento 

estimativo da administração. 

Para mitigar esses riscos, a técnica de compliance exige a elaboração 

rigorosa do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência com 

justificativas científicas e econômicas para todas as exigências editalícias. 

Um erro comum e recorrente é a utilização de orçamentos baseados em 

pesquisas de preços deficientes, que consideram apenas cotações 

informais fornecidas por empresas comparsas. A boa prática impõe a 

utilização prioritária do Painel de Preços governamental e de contratações 

similares recentes de outros órgãos públicos. O contexto operacional de 

um setor de compras que adota controles rígidos de integridade na fase 

interna apresenta editais transparentes, com ampla competitividade e 

ausência de impugnações e representações perante os Tribunais de 

Contas, acelerando as aquisições públicas de forma lícita. 

Aula 5.3: Prevenção a Cartéis, Conluios e Fraudes na Fase Externa 

A fase externa da licitação inicia-se com a publicação do edital e estende-

se até a homologação e adjudicação do objeto, caracterizando-se pelo 

relacionamento formal e competitivo entre os licitantes e a administração 

pública. Os principais riscos desta etapa envolvem a formação de cartéis 

e conluios entre as empresas concorrentes, que se utilizam de rodízios de 

propostas, lances combinados no pregão eletrônico e supressão de 

propostas legítimas para fraudar o caráter competitivo do certame e elevar 

artificialmente as margens de lucro às custas do erário. 

A detecção técnica de conluios exige que a comissão de contratação ou o 

pregoeiro examine indícios eletrônicos e comportamentais durante a 

sessão pública. Indicadores de risco como propostas enviadas de um 
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mesmo endereço IP, erros ortográficos idênticos em documentos de 

habilitantes distintos e desistências injustificadas de lances por empresas 

classificadas devem acender alertas imediatos. Um erro comum é a 

omissão dos agentes de contratação perante esses indícios, homologando 

o certame sem a devida apuração. A aplicação prática envolve a 

suspensão cautelar da sessão de lances para a abertura de procedimento 

de averiguação e a imediata notificação ao Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica e ao Ministério Público. O impacto profissional desta 

atuação diligente é a preservação da integridade econômica do certame, 

gerando economias substanciais para a administração pública. 

Aula 5.4: Fiscalização Integrada de Contratos e Gestão de Aditivos 

A celebração do contrato administrativo inaugura a fase de execução, 

onde os riscos de compliance deslocam-se para a fiscalização física e 

financeira das obrigações pactuadas. Vulnerabilidades críticas incluem o 

atesto de serviços não prestados ou de materiais entregues com qualidade 

inferior à especificada, a ausência de recolhimento de encargos 

trabalhistas por parte de empresas terceirizadas gerando responsabilidade 

subsidiária para o Estado, e a celebração abusiva de termos aditivos 

contratuais visando desfigurando o preço obtido na licitação competitiva. 

O gerenciamento técnico dessa fase exige a nomeação formal e apartada 

do gestor do contrato e do fiscal do contrato, garantindo que quem 

acompanha a execução diária não seja o único responsável pelas 

decisões financeiras e punitivas. Um erro operacional crônico é a falta de 

capacitação técnica dos fiscais de contrato, que assinam medições e notas 

fiscais confiando exclusivamente na palavra dos prepostos das empresas 

privadas. As boas práticas recomendam o uso de diários de obras digitais 

georreferenciados e planilhas automatizadas de controle de aditivos, que 

bloqueiam reajustes acima dos limites legais de 25% ou 50% previstos na 
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legislação. O impacto profissional é a garantia de que as obras e serviços 

públicos sejam entregues no prazo, com qualidade técnica exigida e sem 

desvios de recursos, salvaguardando o patrimônio social e a integridade 

da gestão. 

 

Módulo 6: Auditoria Interna, Controles e Monitoramento Contínuo 

Aula 6.1: Técnicas de Auditoria Baseada em Riscos (ABR) 

A auditoria interna contemporânea rompeu com o antigo modelo de 

fiscalização meramente formal e documental para adotar a metodologia da 

Auditoria Baseada em Riscos. Sob essa ótica técnica, o plano anual de 

auditoria não é elaborado de forma aleatória ou puramente cronológica; ao 

contrário, os recursos humanos e tecnológicos da unidade de auditoria são 

canalizados prioritariamente para as áreas e processos governamentais 

que apresentam os maiores níveis de risco crítico na matriz de 

vulnerabilidades do órgão. O foco deixa de ser a caça aos erros cartoriais 

secundários para concentrar-se na avaliação da eficácia dos 

macrossegredos de controle e governança. 

A execução técnica da Auditoria Baseada em Riscos demanda a 

elaboração de matrizes de planejamento detalhadas, onde se definem 

com clareza os escopos, as questões de auditoria, os procedimentos de 

coleta de dados e os critérios de avaliação baseados nas normas da 

Organização Internacional das Instituições Superiores de Controle 

Executivo. Um erro metodológico comum é a realização de auditorias 

exaustivas em secretarias de baixa expressão orçamentária e operacional, 

deixando descobertos setores de infraestrutura ou saúde. A aplicação 

prática exige a análise de dados preliminares informatizados para 

identificar desvios estatísticos antes da ida da equipe a campo. O impacto 
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profissional para a organização é o aumento da eficiência do controle, que 

passa a gerar relatórios estratégicos capazes de subsidiar reformas 

gerenciais profundas e prevenir desvios volumosos de recursos públicos. 

Aula 6.2: Indicadores de Desempenho e Alertas de Inconformidade 

(Key Risk Indicators) 

O monitoramento contínuo dos programas de integridade pública depende 

da estruturação de Indicadores-Chave de Risco, conhecidos na literatura 

técnica como Key Risk Indicators. Diferente dos indicadores de 

desempenho tradicionais, que medem a produtividade ou o alcance de 

metas de uma política pública, os indicadores de risco monitoram variáveis 

procedimentais específicas cuja alteração numérica sinaliza um aumento 

na probabilidade de ocorrência de desvios éticos ou fraudes operacionais. 

Do ponto de vista prático, a construção desses indicadores envolve o 

monitoramento de dados como o percentual de contratações realizadas 

por dispensa ou inexigibilidade de licitação, o número de termos aditivos 

assinados por secretaria, a taxa de rotatividade de servidores em cargos 

sensíveis de compras, e o volume de denúncias recorrentes sobre uma 

mesma unidade administrativa. Um erro operacional comum é acumular 

esses dados em relatórios anuais estáticos sem qualquer análise dinâmica 

ou geração de alertas automáticos. A boa prática recomenda a 

parametrização de sistemas eletrônicos que geram alertas visuais em 

painéis gerenciais sempre que um indicador ultrapassa a linha de 

tolerância aceitável. O contexto operacional transforma-se em um sistema 

de controle preditivo, permitindo que a unidade de compliance atue 

cirurgicamente na raiz do problema antes da consumação de danos ao 

erário. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 6.3: Uso de Tecnologia da Informação e Análise de Dados no 

Controle 

A sofisticação das fraudes contra a administração pública exige que o 

controle interno e as unidades de compliance utilizem ferramentas 

computacionais avançadas de análise de dados e mineração de 

processos. A auditoria digital permite processar grandes volumes de 

informações orçamentárias, financeiras, cadastrais e de pessoal em tempo 

real, cruzando dados de bancos governamentais distintos para identificar 

padrões anômalos que seriam imperceptíveis por métodos analógicos 

tradicionais de amostragem documental. 

A aplicação técnica envolve o cruzamento sistemático da folha de 

pagamento de servidores com o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

para identificar servidores que figuram como sócios administradores de 

empresas que contratam com o próprio órgão em que trabalham. Outro 

cruzamento crítico envolve as notas fiscais eletrônicas e os dados de 

abastecimento de frotas para detectar desvios de combustíveis. Um erro 

comum é a aquisição de softwares caros de inteligência sem o devido 

treinamento dos auditores, resultando em subutilização da tecnologia. As 

boas práticas determinam o desenvolvimento de trilhas de auditoria 

automatizadas e permanentes. O impacto profissional é a ampliação da 

capacidade de fiscalização do órgão, que passa a cobrir a totalidade das 

operações financeiras de forma automatizada, barata e contínua. 

Aula 6.4: Planos de Ação e Monitoramento de Recomendações de 

Auditoria 

A emissão de um relatório de auditoria interna contendo achados de 

inconformidade e recomendações técnicas representa apenas o início da 

fase de saneamento do órgão. A efetividade do compliance está ligada à 
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capacidade de fazer com que as unidades auditadas implementem as 

correções sugeridas. Para tanto, o relatório deve ser formalmente 

transformado em um Plano de Ação de Saneamento de Inconformidades, 

documento pactuado entre a unidade de controle e o gestor da área 

auditada. 

O rigor técnico deste plano exige que cada recomendação seja 

desmembrada em ações práticas detalhadas, com a atribuição de prazos 

peremptórios e a nomeação expressa dos servidores responsáveis por 

cada entrega. Um erro gerencial crônico é o arquivamento dos relatórios 

de auditoria logo após a sua leitura pela alta administração, sem qualquer 

verificação posterior do cumprimento das recomendações. A boa prática 

estabelece a realização de auditorias de monitoramento regulares e a 

inclusão do grau de cumprimento do plano de ação como critério de 

avaliação de desempenho da chefia da unidade. O contexto operacional 

de uma instituição que monitora seus planos de ação é caracterizado pela 

melhoria contínua de seus processos, impedindo que as falhas de controle 

apontadas no passado voltem a se repetir nos exercícios futuros. 

 

Módulo 7: Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) 

Aula 7.1: A Lei Anticorrupção (Lei 12.846/13) e o Rito do PAR 

O Processo Administrativo de Responsabilização é o instrumento jurídico 

e processual específico instituído pela Lei 12.846 de 2013 para processar 

e punir pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira. Diferente dos processos 

disciplinares tradicionais voltados a servidores físicos, o PAR foca na 

responsabilização objetiva da empresa, prescindindo da comprovação de 

dolo ou culpa da diretoria corporativa para a configuração do ilícito 
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administrativo. O rito processual do PAR deve observar garantias 

constitucionais rigorosas, como o contraditório e a ampla defesa, sob pena 

de nulidade absoluta perante o Poder Judiciário. 

A instauração técnica do PAR compete à autoridade máxima do órgão 

lesado ou ao controlador interno, devendo ser conduzida por uma 

comissão designada formalmente, composta por dois ou mais servidores 

estáveis. Um erro procedimental comum é a instauração do PAR sem a 

realização prévia de uma investigação preliminar robusta que demonstre 

indícios suficientes de envolvimento da pessoa jurídica nas fraudes 

contratuais ou licitatórias. A aplicação prática exige a lavratura de um ato 

de instauração circunstanciado, detalhando as condutas imputadas e 

indicando os dispositivos legais violados. O impacto profissional de um 

PAR conduzido com rigor técnico é a capacidade do Estado de punir 

financeiramente empresas corruptas, desestimulando práticas ilícitas no 

mercado corporativo que se relaciona com o poder público. 

Aula 7.2: Sanções Administrativas e Judiciais às Pessoas Jurídicas 

As penalidades previstas na Lei Anticorrupção aplicáveis às pessoas 

jurídicas no âmbito administrativo são de extrema gravidade econômica e 

reputacional. A sanção pecuniária principal consiste na aplicação de multa 

administrativa, cujo valor pode variar de 0,1% a 20% do faturamento bruto 

do último exercício anterior ao da instauração do processo, nunca sendo 

inferior à vantagem auferida pela fraude. Além da multa, a administração 

pública pode aplicar a sanção de publicação extraordinária da decisão 

condenatória em meios de comunicação de grande circulação, gerando 

um severo dano à imagem de mercado da empresa infratora. 

Do ponto de vista técnico, o cálculo da multa deve seguir critérios objetivos 

fixados em regulamento, considerando fatores atenuantes, como a 
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existência de um programa de compliance efetivo e a colaboração 

voluntária, e fatores agravantes, como a reincidência e a continuidade da 

fraude no tempo. Um erro comum na aplicação de penalidades é fixar 

valores de multa de forma arbitrária ou sem fundamentação matemática 

detalhada nos autos, facilitando a sua anulação judicial posterior. A boa 

prática determina o uso de perícias contábeis especializadas para 

quantificar com exatidão o faturamento bruto e o valor do benefício obtido 

de forma ilícita. O contexto operacional blindado por decisões 

fundamentadas garante a cobrança efetiva das multas e a inscrição das 

empresas em cadastros de restrição, impedindo novas contratações 

danosas. 

Aula 7.3: Acordos de Leniência no Âmbito Público: Requisitos e 

Eficácia 

O acordo de leniência constitui um instrumento de justiça negociada de 

alta complexidade técnica, por meio do qual a administração pública pode 

celebrar pactos com pessoas jurídicas responsáveis pela prática de atos 

lesivos, visando a obtenção de informações e provas que auxiliem na 

identificação dos demais coautores e na recuperação célere dos ativos 

desviados. Em contrapartida à colaboração efetiva, a empresa pode 

receber a isenção de determinadas sanções ou a redução substantiva do 

valor da multa administrativa aplicável, além da dispensa da proibição de 

receber incentivos ou subsídios públicos. 

A celebração técnica de um acordo de leniência exige o preenchimento 

simultâneo de requisitos legais rígidos: a empresa deve ser a primeira a 

se manifestar voluntariamente para cooperar, cessar completamente o seu 

envolvimento na infração e admitir formalmente a sua participação nos 

ilícitos. Um erro institucional grave é a falta de coordenação entre o 

controle interno, o Ministério Público e a Advocacia Pública na celebração 
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do acordo, o que pode gerar insegurança jurídica para a empresa e 

invalidação mútua das provas colhidas. As boas práticas recomendam a 

formalização de acordos conjuntos ou com cláusulas de compartilhamento 

amparadas por termos de cooperação técnica. O impacto profissional é a 

desarticulação de esquemas de corrupção sistêmica que seriam 

impossíveis de desvendar sem o auxílio dos registros internos da própria 

empresa colaboradora. 

Aula 7.4: Dosimetria da Pena e Elementos Atenuantes: O Compliance 

como Defesa 

A fixação exata das penalidades no Processo Administrativo de 

Responsabilização exige que a comissão processante e a autoridade 

julgadora realizem um juízo de dosimetria da pena fundamentado, 

ponderando os elementos subjetivos e objetivos do caso concreto. Entre 

as circunstâncias atenuantes expressamente previstas na Lei 12.846 de 

2013, destaca-se a existência e a aplicação comprovada de um programa 

de integridade e compliance no âmbito interno da pessoa jurídica 

investigada, apto a demonstrar que a fraude decorreu de um ato isolado 

de prepostos e não de uma política institucional da empresa. 

Para que o compliance funcione como elemento atenuante legítimo, a 

comissão técnica deve realizar uma avaliação criteriosa da sua efetividade 

real, rechaçando defesas baseadas em compliance de fachada. 

Elementos técnicos como a autonomia do compliance officer da empresa, 

o histórico de investigações internas anteriores e a existência de auditorias 

de conformidade prévias devem ser periciados. Um erro comum é 

conceder descontos máximos na multa apenas pela apresentação formal 

de um código de ética genérico impresso pela empresa. A aplicação 

prática envolve a aplicação de metodologias de avaliação de compliance 

baseadas em portarias dos órgãos centrais de controle. O impacto 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

profissional é a indução de uma postura ética genuína no mercado privado, 

pois as empresas compreendem que apenas investimentos sérios em 

integridade trarão benefícios jurídicos reais perante o Estado. 

 

Módulo 8: Ética, Cultura Organizacional e Treinamento Contínuo 

Aula 8.1: Técnicas de Disseminação da Cultura de Integridade 

A implementação de normas e estruturas de conformidade não alcançará 

efetividade duradoura se não for acompanhada por uma profunda 

modificação na cultura organizacional do órgão público. A cultura de 

integridade consiste no conjunto de crenças, valores e comportamentos 

compartilhados pelos servidores que determinam como as decisões são 

tomadas na rotina diária, especialmente quando não há fiscalização direta. 

A disseminação dessa cultura exige que a unidade de compliance utilize 

técnicas de comunicação modernas e dinâmicas, que superem a mera 

distribuição de memorandos formais e circulares burocráticas que 

raramente são lidos pelo corpo funcional. 

A estratégia técnica de comunicação deve segmentar as mensagens de 

acordo com os perfis do funcionalismo público, utilizando campanhas de 

conscientização multimídia, dinâmicas interativas e pílulas de integridade 

integradas aos sistemas de computadores utilizados diariamente. Um erro 

comum é adotar uma linguagem puramente jurídica e intimidadora, focada 

exclusivamente nas punições, o que gera resistência psicológica e 

distanciamento por parte dos servidores. A aplicação prática envolve o 

desenvolvimento de narrativas baseadas na valorização do servidor 

público e no orgulho da prestação do serviço social com qualidade. O 

impacto profissional de uma cultura de integridade enraizada é a 

transformação de cada servidor em um agente ativo de controle interno, 
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capaz de recusar e reportar desvios procedimentais de forma natural e 

espontânea. 

Aula 8.2: Desenho de Programas de Treinamento e Capacitação em 

Compliance 

Os treinamentos contínuos constituem a engrenagem que mantém o 

programa de integridade atualizado e operante. O desenho desses 

programas de capacitação não deve ser genérico, mas sim customizado e 

calibrado com base nos riscos específicos identificados no mapeamento 

de vulnerabilidades de cada unidade administrativa. Diferentes funções 

dentro do Estado exigem diferentes níveis de profundidade técnica em 

conformidade: servidores que atuam em setores de protocolo e 

atendimento exigem foco em urbanidade e prevenção ao suborno passivo, 

enquanto agentes lotados na comissão de licitação demandam 

treinamento avançado em cartelização e análise de propostas 

fraudulentas. 

Do ponto de vista metodológico, os treinamentos devem priorizar 

metodologias ativas de aprendizagem, com a resolução de estudos de 

caso reais e simulações de dilemas éticos complexos vivenciados no 

cotidiano público. Um erro metodológico comum é realizar palestras 

anuais massivas de caráter puramente teórico e sem avaliação de 

absorção de conteúdo. A boa prática técnica determina a realização de 

oficinas periódicas de pequeno porte, com a aplicação de testes antes e 

após o treinamento para mensurar a evolução do conhecimento da equipe. 

O contexto operacional de um órgão que capacita continuamente seus 

servidores apresenta menores taxas de erros formais em processos 

administrativos e maior agilidade na tomada de decisões complexas com 

segurança legal. 
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Aula 8.3: Gestão de Mudança e Mitigação de Resistências Internas 

A introdução de um programa de compliance estruturado frequentemente 

altera fluxos de trabalho tradicionais, elimina privilégios procedimentais 

informais e estabelece controles rígidos que antes inexistiam, gerando 

reações naturais de resistência por parte do corpo funcional. Servidores 

habituados a rotinas antigas tendem a encarar os novos mecanismos de 

integridade como um excesso de burocracia desnecessária que visa 

engessar a administração pública ou como um sinal de desconfiança 

institucional em relação à sua honestidade pessoal. 

A mitigação técnica dessa resistência exige a aplicação de teorias 

consolidadas de gestão de mudança, baseadas na transparência absoluta 

dos objetivos do programa e na inclusão dos servidores na construção das 

novas barreiras de controle. Um erro gerencial comum é impor os novos 

fluxos de compliance de forma autocrática de cima para baixo, sem 

explicar os benefícios práticos que os novos controles trarão para a 

proteção jurídica do próprio servidor. A aplicação prática envolve a 

realização de reuniões de alinhamento com as lideranças informais de 

cada setor e a demonstração empírica de que a automação e a 

segregação de funções reduzem a probabilidade de falhas humanas 

puníveis. O impacto profissional é a harmonização do clima de trabalho e 

a adesão consciente dos servidores às novas diretrizes de integridade, 

acelerando o processo de modernização do Estado. 

Aula 8.4: Avaliação de Efetividade do Programa de Integridade 

Um plano de integridade não é um documento estático feito para figurar 

em portais da transparência de forma passiva; sua efetividade operacional 

deve ser medida de forma empírica e sistemática por meio de auditorias 

de conformidade anuais. A avaliação técnica da efetividade do programa 
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consiste em verificar se as estruturas criadas funcionam na prática e se os 

comportamentos organizacionais foram de fato alterados pelas diretrizes 

éticas implementadas, utilizando dados quantitativos e qualitativos 

auditáveis. 

A metodologia técnica de avaliação deve contemplar a aplicação de 

pesquisas de clima ético anônimas com os servidores, a análise estatística 

do tempo de resposta e resolutividade das denúncias acolhidas pela 

ouvidoria, e a verificação amostral do cumprimento das metas de 

treinamento fixadas no plano. Um erro comum de avaliação é reportar o 

sucesso do programa baseando-se apenas em dados de atividade, como 

o número de cartilhas impressas ou de eventos realizados, sem medir o 

impacto real dessas ações na redução de ilícitos administrativos. As boas 

práticas recomendam o uso de relatórios de avaliação de conformidade 

emitidos por consultorias externas ou comissões paritárias isentas. O 

impacto profissional é a prestação de contas transparente à sociedade e 

o aperfeiçoamento contínuo dos mecanismos de controle, mantendo o 

programa de compliance resiliente e atualizado frente às novas 

modalidades de fraudes. 

 

Módulo 9: Transparência, Lei de Acesso à Informação e Dados 

Públicos 

Aula 9.1: A Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/11) na Prática 

A Lei de Acesso à Informação representou uma ruptura paradigmática na 

cultura do segredo burocrático que imperou historicamente no Estado 

brasileiro, consolidando o princípio de que a publicidade é a regra geral e 

o sigilo constitui a exceção estrita. No contexto do compliance público, a 

LAI funciona como um dos mais poderosos instrumentos de integridade, 
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pois ao expor as entranhas da execução orçamentária e das decisões 

administrativas ao escrutínio público, constrange a prática de desvios 

éticos e fraudes que se alimentam da opacidade e da falta de controle. 

A aplicação técnica da LAI exige que todo órgão público estruture o 

Serviço de Informações ao Cidadão, tanto em formato físico quanto digital, 

apto a receber, processar e responder às demandas informacionais da 

sociedade nos prazos peremptórios fixados em lei. Um erro procedimental 

crônico é a utilização de justificativas genéricas ou evasivas para negar o 

acesso a dados públicos, tais como alegar que o pedido exige trabalho 

adicional de consolidação infundado. A boa prática determina que as 

negativas de acesso sejam tecnicamente fundamentadas com base nas 

hipóteses legais estritas de sigilo e que os fluxos internos de recursos 

administrativos sejam claros e céleres. O impacto profissional para os 

gestores que aplicam corretamente a LAI é o fortalecimento do controle 

social e a redução de ações judiciais de mandado de segurança voltadas 

à obtenção de certidões básicas. 

Aula 9.2: Transparência Ativa versus Transparência Passiva 

O ecossistema informacional de um órgão público em conformidade é 

dividido entre as ações de transparência passiva, que consistem no 

atendimento às solicitações de dados pontuais formuladas individualmente 

pelos cidadãos, e as ações de transparência ativa, caracterizadas pela 

divulgação proativa, voluntária e sistemática de informações de interesse 

coletivo nos portais oficiais da internet, independentemente de qualquer 

requerimento prévio. A transparência ativa reduz substancialmente a 

carga de trabalho administrativo da transparência passiva, otimizando os 

recursos humanos da ouvidoria. 
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Do ponto de vista técnico, os portais de transparência ativa devem 

disponibilizar dados estruturados sobre a estrutura organizacional, 

remuneração detalhada de servidores, processos licitatórios na íntegra, 

contratos celebrados, repasses de recursos e execução orçamentária 

mensal. Um erro comum na transparência ativa é a publicação de 

relatórios financeiros em formatos não editáveis ou em layouts de difícil 

compreensão para o cidadão leigo, frustrando a essência democrática da 

transparência. As boas práticas recomendam o uso de dados abertos e 

ferramentas visuais de business intelligence que facilitem a navegação e 

a fiscalização social. O contexto operacional de uma instituição de 

excelência em transparência ativa resulta em elevados índices em 

rankings de governança nacionais, elevando a respeitabilidade do órgão 

perante a sociedade civil e os investidores. 

Aula 9.3: Proteção de Dados (LGPD) e o Compliance Público 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 13.709 de 2018) impôs 

novos e complexos desafios de conformidade para a administração 

pública, que figura historicamente como uma das maiores detentoras e 

processadoras de dados pessoais do país. O compliance público deve 

harmonizar as exigências de transparência e publicidade da Lei de Acesso 

à Informação com as salvaguardas de privacidade e proteção aos direitos 

fundamentais dos titulares dos dados previstas na LGPD, evitando o 

vazamento ou o uso indevido de dados sensíveis custodiados pelo Estado. 

A arquitetura técnica de conformidade com a LGPD no setor público exige 

a nomeação do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais, o 

mapeamento detalhado do ciclo de vida dos dados dentro do órgão, a 

identificação das bases legais que legitimam cada tratamento e a 

realização do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais para 

atividades de alto risco. Um erro comum é a divulgação indiscriminada de 
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dados pessoais de cidadãos beneficiários de programas sociais ou de 

servidores em portais públicos de transparência sob o pretexto de cumprir 

a LAI. A aplicação prática exige o uso de técnicas de anonimização e 

tarjamento de dados sensíveis nos documentos públicos disponibilizados 

para consulta. O impacto profissional dessa adequação técnica é a 

prevenção de incidentes de segurança cibernética e a blindagem do órgão 

contra sanções administrativas da Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados. 

Aula 9.4: Controle Social e Ouvidoria como Mecanismos de 

Transparência 

O controle social representa a participação direta do cidadão na gestão 

pública, fiscalizando a aplicação dos recursos, avaliando a qualidade dos 

serviços essenciais e monitorando o cumprimento das promessas 

políticas. As ouvidorias públicas funcionam como a ponte institucional que 

viabiliza o exercício desse controle, atuando como canais de recepção de 

reclamações, elogios, sugestões e denúncias, possuindo a atribuição legal 

de defender os direitos dos usuários de serviços públicos perante a 

burocracia estatal. 

O funcionamento técnico das ouvidorias exige independência funcional e 

a capacidade de emitir relatórios de gestão periódicos que apontem as 

falhas sistêmicas da administração à alta liderança, funcionando como um 

termômetro da eficiência operacional do órgão. Um erro gerencial comum 

é tratar a ouvidoria como um mero balcão de reclamações passivo, cujos 

dados não são integrados ao planejamento estratégico ou às matrizes de 

riscos do programa de integridade. A boa prática determina que os dados 

qualitativos da ouvidoria sejam categorizados e utilizados para redesenhar 

processos de trabalho deficientes. O impacto profissional de uma ouvidoria 

proativa é a elevação substancial da satisfação social com os serviços 
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prestados pelo Estado e a identificação precoce de desvios operacionais 

antes que tomem proporções escandalosas na mídia. 

 

Módulo 10: Governança, Estatais e as Melhores Práticas de Mercado 

Aula 10.1: A Lei das Estatais (Lei 13.303/16) e o Mercado Público 

A Lei 13.303 de 2016, conhecida como Lei das Estatais, representou uma 

revolução na governança corporativa e no regime de integridade das 

empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias no 

Brasil. Visando proteger essas entidades contra interferências políticas 

indevidas e fraudes de gestão que causaram graves prejuízos econômicos 

no passado, a legislação instituiu requisitos de conformidade 

extremamente rígidos, aproximando a gestão das empresas estatais das 

melhores práticas observadas no mercado corporativo privado de capital 

aberto. 

A análise técnica da lei demonstra que as estatais são obrigadas a manter 

estruturas permanentes de compliance, auditoria interna e comitês de 

auditoria estatutários independentes. Um erro operacional comum é a 

nomeação de dirigentes e conselheiros sem o preenchimento integral dos 

requisitos técnicos de reputação ilibada e experiência profissional mínima 

exigidos pelo artigo 17 da lei, recorrendo a interpretações flexíveis que 

fragilizam a governança. A aplicação prática exige a condução de 

processos formais e transparentes de checagem de integridade, 

conhecidos no mercado como background check ou due diligence, antes 

da posse de qualquer membro da alta administração. O impacto 

profissional é o fortalecimento econômico das estatais, garantindo sua 

competitividade mercadológica e a proteção do patrimônio público 

investido nessas corporações. 
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Aula 10.2: Estruturação de Comitês de Auditoria e Riscos 

Os Comitês de Auditoria Estatutários constituem órgãos de 

assessoramento do Conselho de Administração das empresas estatais, 

possuindo atribuições técnicas essenciais para o monitoramento da 

qualidade das demonstrações financeiras, a avaliação da eficácia dos 

sistemas de controle interno e gerenciamento de riscos, e a supervisão 

direta da atuação dos auditores internos e independentes. A legislação 

exige que esse comitê possua autonomia operacional e seja composto por 

membros com comprovada qualificação técnica nas áreas de 

contabilidade, auditoria ou gestão financeira. 

O rigor técnico no funcionamento do comitê de auditoria demanda que 

suas atas, relatórios e pareceres sejam formalizados e fundamentados de 

maneira minuciosa, servindo de barreira técnica contra decisões 

temerárias da diretoria executiva que possam comprometer a saúde 

financeira da empresa. Um erro comum na estruturação desse órgão é 

permitir que membros da diretoria executiva participem das reuniões 

deliberativas do comitê, quebrando o requisito de independência crítica. A 

boa prática determina canais diretos de comunicação entre o comitê e as 

equipes de fiscalização externa. O contexto operacional de uma estatal 

com um comitê ativo apresenta alta confiabilidade em seus relatórios 

contábeis, mitigando riscos de fraudes fiscais e garantindo a aprovação de 

suas contas perante os órgãos de fiscalização e o mercado investidor. 

Aula 10.3: Avaliação de Fornecedores e Clientes (Due Diligence de 

Integridade) 

O processo de Due Diligence de Integridade consiste na realização de uma 

avaliação prévia, minuciosa e estruturada sobre o histórico ético, jurídico 

e financeiro de terceiros com os quais a administração pública ou as 
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empresas estatais pretendem celebrar contratos comerciais, consórcios 

operacionais ou parcerias estratégicas. Esse mecanismo visa impedir que 

o Estado se associe a empresas que possuam histórico de envolvimento 

com corrupção, trabalho análogo à escravidão, fraudes fiscais ou 

desastres socioambientais, protegendo o erário contra prejuízos 

financeiros e blindando a reputação da instituição pública. 

A execução técnica do procedimento envolve o preenchimento de 

questionários detalhados de integridade pelos fornecedores, a verificação 

de registros em cadastros de empresas sancionadas, como o Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas, e a análise de processos judiciais em andamento. Um 

erro comum é limitar a avaliação à mera checagem burocrática de 

certidões negativas de débitos, ignorando análises de reputação na mídia 

e redes de relacionamentos societários dos sócios majoritários. A 

aplicação prática exige a classificação dos fornecedores em matrizes de 

risco de terceiros, aplicando procedimentos de due diligence simplificados 

para compras comuns e aprofundados para contratações de grande valor 

econômico ou complexidade operacional. O impacto profissional é a 

criação de uma cadeia de suprimentos governamental limpa, eficiente e 

alinhada às melhores práticas ESG de mercado. 

Aula 10.4: Benchmarking e Certificações de Qualidade (ISO 37001 e 

ISO 37301) 

A busca pela excelência na gestão da conformidade pública levou as 

instituições estatais mais avançadas a buscarem o alinhamento com 

padrões internacionais de qualidade por meio do benchmarking e da 

implementação das normas ISO 37001, que estabelece os requisitos para 

Sistemas de Gestão Antissuborno, e ISO 37301, voltada para Sistemas de 

Gestão de Compliance. Essas certificações globais funcionam como selos 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

independentes de que o órgão público adota processos sérios, auditáveis 

e internacionalmente aceitos de prevenção e detecção de ilícitos. 

A implementação técnica dessas normas exige o desenho de políticas 

institucionais claras, a nomeação de uma função de conformidade 

independente, a execução periódica de avaliações de riscos de suborno e 

a instituição de controles financeiros e não financeiros rígidos em todas as 

transações da entidade. Um erro metodológico comum é focar a 

preparação para a auditoria de certificação apenas na produção de 

evidências documentais artificiais para agradar o auditor externo, sem 

alterar a prática real dos servidores operacionais. A boa prática preconiza 

que a mentalidade das normas ISO seja integrada aos manuais de 

procedimentos diários do órgão. O impacto profissional decorrente da 

conquista de uma certificação internacional é a inserção do órgão público 

no mais alto patamar de governança global, atraindo financiamentos 

internacionais, parcerias público-privadas de grande vulto e estabelecendo 

um legado de integridade indestrutível para as futuras administrações. 

 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Controladoria-Geral da União (CGU) 

o Manuais práticos de implementação de Programas de 

Integridade Pública. 

o Guias metodológicos para Gestão de Riscos na 

Administração Pública. 

o Diretrizes para avaliação de Programas de Compliance em 

Pessoas Jurídicas. 
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 Tribunal de Contas da União (TCU) 

o Referencial Básico de Governança aplicável a Órgãos e 

Entidades da Administração Pública. 

o Acórdãos paradigmáticos e relatórios de auditoria operacional 

sobre riscos em contratações públicas. 

o Manuais de combate a cartéis e conluios em licitações 

públicas. 

 Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) 

o Recomendações sobre Integridade Pública e Governança 

Governamental. 

o Estudos comparados sobre mecanismos anticorrupção e 

proteção ao denunciante no cenário internacional. 

 Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 

o Norma ABNT NBR ISO 31000: Gestão de riscos - Diretrizes. 

o Norma ABNT NBR ISO 37001: Sistemas de gestão 

antissuborno - Requisitos com orientações para uso. 

o Norma ABNT NBR ISO 37301: Sistemas de gestão de 

compliance - Requisitos com orientações para uso. 

 Legislação Federal Aplicada (Planalto) 

o Lei Federal 14.133 de 2021 (Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos). 

o Lei Federal 12.846 de 2013 (Lei Anticorrupção Brasileira). 

o Lei Federal 12.527 de 2011 (Lei de Acesso à Informação). 
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o Lei Federal 13.709 de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais). 

o Lei Federal 13.303 de 2016 (Lei de Governança das Estatais). 

 


